
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 359.769 - RS (2016/0157782-3)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : JUAREZ ANDRÉ GUZZO PACHECO 

EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
CONDENAÇÃO. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA 
PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N.º 11.343/06. NEGATIVA. 
QUANTIDADE DAS SUBSTÂNCIAS ENTORPECENTES 
APREENDIDAS. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. REGIME INICIAL DE 
CUMPRIMENTO DE PENA. REPRIMENDA SUPERIOR A 4 E 
INFERIOR A 8 ANOS DE RECLUSÃO. REGIME SEMIABERTO. 
ADEQUAÇÃO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. WRIT NÃO CONHECIDO.
1. Tratando-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, inviável o 
seu conhecimento.
2. O Colegiado estadual afastou a aplicação da causa especial de diminuição 
de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/06 em razão da quantidade 
das drogas apreendidas, "evidenciando o envolvimento do réu em tráfico 
organizado e de maior lesividade social, o que afasta a possibilidade de 
incidência da causa de diminuição de pena" o que não configura manifesto 
constrangimento ilegal.
3. Tendo sido a reprimenda final fixada no importe de 5 anos e 6 meses de 
reclusão, revela-se adequada a fixação do regime semiaberto para o inicial 
cumprimento da pena, a teor do artigo 33, § 2º, alínea "b", do Código Penal. 
4. A questão referente à substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos não foi analisada pelo Tribunal a quo no aresto combatido, 
o que impede o seu conhecimento por esta Corte Superior, sob pena de 
indevida supressão de instância. 
5. Habeas Corpus não conhecido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça:  A Sexta Turma, por 
unanimidade, não conheceu do habeas corpus, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 
Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
 Brasília, 17 de novembro de 2016(Data do Julgamento)
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Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 359.769 - RS (2016/0157782-3)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : JUAREZ ANDRÉ GUZZO PACHECO 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado pela Defensoria 

Pública em favor de JUAREZ ANDRÉ GUZZO PACHECO, apontando como autoridade 

coatora o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul (Apelação n.º 70050541606).

Consta dos autos que o paciente foi denunciado pela prática do crime tipificado 

no artigo 33, caput, da Lei n.° 11.343/06, tendo sido absolvido pelo Juiz de primeiro grau.

Irresignado, o Ministério Público interpôs apelação perante o Tribunal de 

origem, que deu provimento ao recurso  para  condenar o paciente à pena de 5 (cinco) anos e 

6 (seis) meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, e ao pagamento de 550 (quinhentos 

e cinquenta) dias-multa, pela prática do referido crime, nos termos da ementa transcrita (fl. 

259):

APELAÇÃO CRIME. TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO. 
IRRESIGNAÇÃO MINISTERIAL. Materialidade e autoria comprovadas 
pela apreensão das substâncias entorpecentes, mantida pelo acusado (19,65 
gramas de crack, que, por sua natureza, poderia ser fracionada em até mais 
de 196 porções menores para venda, na ocasião fracionada em 80 pedras, 
mais uma porção de maconha, pesando aproximadamente 0,85g), prontas 
para a venda, quantidade totalmente incompatível com a destinação para 
mero uso próprio ou com as condições econômicas do réu, que não 
demonstrou exercer qualquer atividade licita, plenamente demonstrado que 
a substância entorpecente se destinava ao tráfico ilícito. Os depoimentos 
dos policiais, assim como de quaisquer outras testemunhas, são válidos, 
sobremodo, inexistindo qualquer evidência de suspeição. Imperativo juízo 
condenatório. Apelo provido. 

 
Ao dosar a pena e fixar o regime carcerário, o Tribunal a quo manifestou-se 

nos seguintes termos (fls. 267/268):

O réu é primário. A culpabilidade está bem determinada, visto que 
imputável, consciente da ilicitude de sua conduta, sendo-lhe exigível 
comportamento diverso, em conformidade com o direito. A personalidade 
não evidencia anormalidade. Os antecedentes e a conduta social não 
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restaram esclarecidos, bem como o motivo. As circunstâncias de ser crack 
a droga apreendida, substância de notória enorme lesividade ao usuário, 
bem como a variedade de possuir também maconha, aumentam a 
reprovabilidade da conduta. As conseqüências do crime não apresentam 
particularidades. Não há, na espécie, influência de comportamento de 
vítima.

Diante das circunstâncias do art. 59 do Código Penal e, especialmente, 
da circunstância referida, fixo a pena-base em 06 (seis) anos de reclusão.

Presente a atenuante da menoridade (art. 65, l, do Código de Processo 
Penal), reduzo a pena provisória em 06 (seis) meses.

Diversamente do sustentado no apelo, não se trata o réu de reincidente, 
eis que não ostenta condenação transitada em julgado antes do presente 
fato, nem há, sequer, condenação por fato anterior.

Outrossim, correto se mostra o afastamento do tráfico privilegiado, 
diante da grande quantidade de droga apreendida, como se verifica do 
fracionamento que poderia gerar, evidenciando o envolvimento do réu em 
tráfico organizado e de maior lesividade social, o que afasta a possibilidade 
de incidência da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n° 
11.343/06, restando a pena definitiva em 05 (cinco) anos e 06 (seis) meses 
de reclusão.

A pena pecuniária vai fixada, mantendo a proporcionalidade com a pena 
privativa de liberdade aplicada, como estabelecido no tipo penal, em 550 
(quinhentos e cinqüenta) dias-multa, na razão de um trigésimo do salário 
mínimo nacional vigente à época do fato, corrigida quando do pagamento.

Considerando o quantitativo de pena e não havendo fundamento para 
regime carcerário mais gravoso, estabeleço o regime inicial semiaberto (§ 
2º, b, do art. 33 do Código Penal).

Por fim, feita a defesa do apelante pela Defensoria Pública, gozando, 
pois, o réu da assistência judiciária gratuita, suspendo a exigibilidade do 
pagamento das custas e despesas processuais nos termos do art. 12 da Lei 
n° 1.060/50.

Transitada em julgado a condenação, deve ser lançado o nome do réu 
no rol dos culpados; remetidas as informações estatísticas, comunicado ao 
Tribunal Regional Eleitoral; e formado o Processo de Execução Criminal.

Voto, pois, por dar provimento ao apelo para condenar o réu como 
incurso nas sanções do artigo 33, caput, da Lei n.° 11.343/06, às penas de 
05 anos e 06 meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, e 550 
dias-multa, nos termos do voto.

Daí o presente mandamus, no qual o impetrante alega que o paciente 

preenche os requisitos para aplicação do § 4° do art. 33 da Lei n° 11.343/06.

Destaca que o paciente faz jus ao regime inicial mais brando e à substituição 

da pena corporal por restritiva de direitos, uma vez que o paciente não é reincidente.

Requer, liminarmente e no mérito, seja aplicada a causa especial de diminuição 

de pena, abrandado o regime inicial paro o aberto e substituída a pena privativa de liberdade 

por restritiva de direitos.

A liminar foi indeferida às fls. 283/284.

Foram prestadas informações às fls. 290 e 304.
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O Ministério Público Federal, em parecer da lavra do Subprocurador-Geral da 

República Haroldo Ferraz da Nóbrega, manifestou-se pelo não conhecimento do writ e, caso 

conhecido, pelo seu indeferimento (fls. 307/312).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 359.769 - RS (2016/0157782-3)

EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
CONDENAÇÃO. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA 
PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N.º 11.343/06. NEGATIVA. 
QUANTIDADE DAS SUBSTÂNCIAS ENTORPECENTES 
APREENDIDAS. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. REGIME INICIAL DE 
CUMPRIMENTO DE PENA. REPRIMENDA SUPERIOR A 4 E 
INFERIOR A 8 ANOS DE RECLUSÃO. REGIME SEMIABERTO. 
ADEQUAÇÃO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. WRIT NÃO CONHECIDO.
1. Tratando-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, inviável o 
seu conhecimento.
2. O Colegiado estadual afastou a aplicação da causa especial de diminuição 
de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/06 em razão da quantidade 
das drogas apreendidas, "evidenciando o envolvimento do réu em tráfico 
organizado e de maior lesividade social, o que afasta a possibilidade de 
incidência da causa de diminuição de pena" o que não configura manifesto 
constrangimento ilegal.
3. Tendo sido a reprimenda final fixada no importe de 5 anos e 6 meses de 
reclusão, revela-se adequada a fixação do regime semiaberto para o inicial 
cumprimento da pena, a teor do artigo 33, § 2º, alínea "b", do Código Penal. 
4. A questão referente à substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos não foi analisada pelo Tribunal a quo no aresto combatido, 
o que impede o seu conhecimento por esta Corte Superior, sob pena de 
indevida supressão de instância. 
5. Habeas Corpus não conhecido.

  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relator): 

Destaco, inicialmente, que se trata de habeas corpus substitutivo de recurso 

especial, o que impede o seu conhecimento. Cabe avaliar, de qualquer sorte, a existência de 

ilegalidade patente, a ensejar a concessão de ordem de ofício.

Mister sublinhar que o artigo 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/06 dispõe que as penas 

poderão ser reduzidas de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), desde que o agente preencha 

cumulativamente os seguintes requisitos: ser primário, possuir bons antecedentes, não se 

dedicar às atividades criminosas e nem integrar organização criminosa.

Eis a fundamentação adotada pela Corte de origem para negar a aplicação da 

causa especial de diminuição de pena prevista no artigo 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/06 (fls. 

267/268):
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Outrossim, correto se mostra o afastamento do tráfico privilegiado, 
diante da grande quantidade de droga apreendida, como se verifica do 
fracionamento que poderia gerar, evidenciando o envolvimento do réu em 
tráfico organizado e de maior lesividade social, o que afasta a possibilidade 
de incidência da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n° 
11.343/06, restando a pena definitiva em 05 (cinco) anos e 06 (seis) meses 
de reclusão.

Da leitura dos autos, verifica-se que o Colegiado estadual afastou a incidência 

da causa especial de diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei n.º 11.343/06 em 

razão da quantidade das substâncias entorpecentes apreendidas, que de acordo com o 

Tribunal de origem, evidenciava "o envolvimento do réu em tráfico organizado e de maior 

lesividade social", não sendo possível rever este entendimento no seio de habeas corpus.

Com efeito, o artigo 42 da Lei Antidrogas determina que "o juiz, na fixação das 

penas, considerará, com preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a 

natureza e a quantidade da substância ou do produto, a personalidade e a conduta social do 

agente".

Nesta senda, devidamente fundamentado a negativa da benesse com fulcro no 

artigo 42 do Diploma Antidrogas, não há falar em constrangimento ilegal. Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO ART. 
33, § 4º, DA LEI N.º 11.343/06. NEGATIVA. QUANTIDADE DAS 
SUBSTÂNCIAS ENTORPECENTES APREENDIDAS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
IMPOSSIBILIDADE. PENA SUPERIOR A 4 ANOS. REGIME FECHADO 
FIXADO EM RAZÃO DO FATO DE O DELITO DE TRÁFICO SER 
EQUIPARADO AOS CRIMES HEDIONDOS. MANIFESTA 
ILEGALIDADE. OCORRÊNCIA. NÃO CONHECIMENTO. 
CONCESSÃO, DE OFÍCIO.

1. O Colegiado estadual negou a aplicação da causa especial de 
diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/06 em razão 
da quantidade das substâncias entorpecentes apreendidas, de modo que não 
há falar em constrangimento ilegal, porquanto devidamente fundamentado o 
afastamento do benefício com fulcro no art. 42 da Lei n.º 11.343/06, que 
determina que "o juiz, na fixação das penas, considerará, com 
preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a 
quantidade da substância ou do produto, a personalidade e a conduta social 
do agente".

2. A substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 
direitos submete-se à regência do art. 44 do Código Penal, segundo o qual 
só faz jus ao benefício legal o condenado a pena inferior a 4 anos. Na 
espécie, tendo a reprimenda final alcançado 7 anos, 5 meses e 7 dias de 
reclusão, não é possível a pretendida substituição.

3. O regime inicial fechado foi fixado, exclusivamente, em razão do 
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fato de o delito de tráfico ser equiparado aos crimes hediondos, o que 
configura manifesta ilegalidade, haja vista que a obrigatoriedade do regime 
inicial fechado prevista na Lei de Crimes Hediondos foi superada pelos 
Tribunais superiores, de modo que a mera natureza do crime não configura 
fundamentação idônea a justificar a fixação do regime mais gravoso.

4. Com o trânsito em julgado da condenação, cabe ao Juízo das 
Execuções avaliar o caso sub judice, no tocante ao regime inicial de 
cumprimento da pena, uma vez que o Tribunal de origem não procedeu à 
análise dos elementos concretos constantes dos autos à luz das balizas 
delineadas pelo art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal.

5. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, tão somente para 
que, afastada a obrigatoriedade do regime inicial fechado, o Juízo das 
Execuções, analisando o caso concreto, avalie a possibilidade de 
modificação do regime inicial de cumprimento de pena, à luz do art. 33, §§ 
2º e 3º, do Código Penal.

(HC 315.716/RS, de minha relatoria, SEXTA TURMA, julgado em 
26/05/2015, DJe 02/06/2015)

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI 11.343/2006. 
PRETENDIDA APLICAÇÃO. REQUISITOS SUBJETIVOS. NÃO 
PREENCHIMENTO. QUANTIDADE E NATUREZA ALTAMENTE 
LESIVA DAS DROGAS APREENDIDAS. INDEFERIMENTO DA 
MINORANTE JUSTIFICADO.  ILEGALIDADE NÃO DEMONSTRADA.

1. Revela-se inviável a aplicação da causa especial de diminuição 
prevista no § 4º do art. 33 da Lei 11.343/06 quando não preenchidos os 
requisitos subjetivos exigidos para o benefício.

2. A natureza e quantidade de droga apreendida - 104 tubos plásticos 
contendo cocaína e 47 invólucros contendo crack, perfazendo o total de 92 
g - demonstra o grau de envolvimento do paciente com a narcotraficância, 
concluindo a Corte de Origem que não se tratava de traficante ocasional.

(...)
(HC 195.137/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 

julgado em 07/02/2012, DJe 15/02/2012)

Quanto ao pleito de alteração do regime inicial de cumprimento de pena, 

evidencia-se que não deve prosperar, porquanto restando a reprimenda fixada no importe de 5 

anos e 6 meses de reclusão, adequada a fixação do regime inicial semiaberto, a teor do artigo 

33, § 2º, alínea "b", do Código Penal, verbis:

Art. 33 - A pena de reclusão deve ser cumprida em regime fechado, 
semi-aberto ou aberto. A de detenção, em regime semi-aberto, ou aberto, 
salvo necessidade de transferência a regime fechado. (Redação dada pela 
Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

(...)
§ 2º - As penas privativas de liberdade deverão ser executadas em 

forma progressiva, segundo o mérito do condenado, observados os 
seguintes critérios e ressalvadas as hipóteses de transferência a regime mais 
rigoroso: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

a) o condenado a pena superior a 8 (oito) anos deverá começar a 
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cumpri-la em regime fechado; 

b) o condenado não reincidente, cuja pena seja superior a 4 

(quatro) anos e não exceda a 8 (oito), poderá, desde o princípio, 

cumpri-la em regime semi-aberto;
(...).

Por fim, constata-se que o pleito referente à substituição da pena privativa de 

liberdade por medidas restritivas de direitos não foi analisado pelo Tribunal a quo no aresto 

combatido, o que impede o seu conhecimento por esta Corte Superior, sob pena de indevida 

supressão de instância. Neste sentido:

PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ESPECIAL, ORDINÁRIO OU DE REVISÃO CRIMINAL. 
NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. PROVAS ILÍCITAS. 
ANULAÇÃO DO ACÓRDÃO. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o Superior 
Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição a recursos 
especial e ordinário, ou de revisão criminal, admitindo-se, de ofício, a 
concessão da ordem ante a constatação de ilegalidade flagrante, abuso de 
poder ou teratologia.

2. A tese de que a condenação se baseou em provas ilícitas, não foi 
objeto de discussão pelo Tribunal de origem, de modo que não pode ser 
conhecida na via eleita, sob pena de indevida supressão de instância.

3. Habeas corpus não conhecido.
(HC 245.794/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 

julgado em 05/02/2015, DJe 20/02/2015)

Ademais, ainda que assim não fosse, verifica-se que não seria mesmo caso de 

se possibilitar a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.  

A título ilustrativo, imperativo transcrever o comando de regência da matéria, 

previsto no Código Penal:

Art. 44. As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as 
privativas de liberdade, quando: 

I - aplicada pena privativa de liberdade não superior a quatro anos e 
o crime não for cometido com violência ou grave ameaça à pessoa ou, 
qualquer que seja a pena aplicada, se o crime for culposo; (Redação 
dada pela Lei nº 9.714, de 1998)

No caso em tela, a reprimenda final do paciente restou fixada em 5 anos e 6 

meses de reclusão, ultrapassando, portanto, o limite legal para incidência da benesse nos 

crimes dolosos. Assim, de acordo com a disciplina do instituto da pena restritiva de direitos, 

tem-se como inviável o atendimento da pretensão deduzida no presente writ.

Nesta senda:
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HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 

DESCABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. (...) SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. INVIABILIDADE. PENA IMPOSTA 
SUPERIOR A 4 ANOS DE RECLUSÃO. (...) HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

(...)
- Mantida condenação em 5 (cinco) anos de reclusão, não há como 

acolher do pedido de substituição da pena privativa de liberdade por 
restritivas de direitos, uma vez que ausentes os requisitos do art. 44, I, do 
Código Penal.

(...)
(HC 253.002/SP, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
julgado em 16/10/2014, DJe 03/11/2014)

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. WRIT SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. DESVIRTUAMENTO. MINORANTE 
PREVISTA NO § 4º DO ARTIGO 33 DA LEI 11.343/2006. 
PRETENDIDA APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. DEDICAÇÃO A 
ATIVIDADES CRIMINOSAS EVIDENCIADA. REGIME MAIS BRANDO. 
POSSIBILIDADE EM TESE. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. 
IMPOSSIBILIDADE. PENA SUPERIOR A 4 ANOS. MANIFESTO 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO.

(...)
5. Mostra-se inviável proceder-se à substituição da pena privativa de 

liberdade por restritiva de direitos, pois o paciente foi condenado a 
reprimenda superior a 4 anos, fora, portanto, do limite objetivo previsto no 
inciso I do artigo 44 do Código Penal.

6. Ordem não conhecida. Habeas corpus concedido, de ofício, apenas 
para que o Juízo das Execuções proceda à análise do caso concreto, 
aferindo a eventual possibilidade de fixar ao paciente regime inicial mais 
brando de cumprimento de pena, à luz do artigo 33 do Código Penal.

(HC 297.406/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 16/10/2014, DJe 03/11/2014)

Tem-se, assim, que a irresignação não merece prosperar.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0157782-3 HC 359.769 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00212627420108210008  00821000021265  03607523520128217000  212627420108210008  
3607523520128217000  70050541606  821000021265

EM MESA JULGADO: 17/11/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE  : JUAREZ ANDRÉ GUZZO PACHECO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do habeas corpus, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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